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Apresentação
O uso da Internet como instrumento para criar facilidades aos cidadãos, fornecedores da administração pública, servidores públicos, munícipes e contribuintes, tem sido o aplicado nos serviços on-line oferecidos por meio dos sites institucionais dos órgãos públicos. A utilização da Internet como meio de interação vem contando a cada dia com a expansão progressiva e considerável de sua aplicabilidade. A tendência vem indicando que tudo que for possível fazer, no relacionamento com a administração pública de uma forma geral, que não exija realmente a presença física da pessoa, é potencialmente atividade realizável via Internet.

Como evidência de que este caminho é um rumo sem volta, podemos fazer uma retrospectiva da adoção da tecnologia da informação nos diversos ramos de atividades da realidade brasileira. Lembrando que começamos presenciando um período no Brasil, em que todo o foco foi concentrado na implantação da tecnologia da informação e informática para a automação industrial. Depois tivemos a fase da automação comercial. Quem não reclama, nos dias de hoje, nas raras vezes em que deparamos com a indisponibilidade momentânea de facilidades da tecnologia da informação, ou até numa resposta lenta devido muitas vezes a sobrecarga resultante do número excessivo de operações concorrentes, isso nos supermercados, farmácias, lojas de roupa, livrarias, e no comércio em geral, para autorização de débitos em nossos cartões de crédito ou contas correntes bancárias, por exemplo.

Quase que paralelamente com a automação comercial, tivemos o processo de automação bancária. Um exemplo real que pode ser usado como medidor do sucesso no uso da tecnologia da informação na realidade de todos nós, é especialmente o caso da automação bancária. Podemos encontrar, não uma ou duas, mas milhares de pessoas que entraram em uma agência bancária apenas no dia para abrir a sua conta-corrente. Tudo mais é hoje feito pelos caixas eletrônicos, encontrados nos shoppings, nos cinemas, ruas, escolas, fábricas, edifícios, condomínios, etc. Os bancos lideram também a iniciativa da migração para a Internet do uso dos serviços bancários, como as operações de pagamentos, transferências, consultas de saldos, etc. 

Independentemente de representar comodidade e facilidade para nós usuários, os bancos reduzem consideravelmente o custos operacionais de sua infra-estrutura, a medida que se realizam os auto-atendimentos. Nós pagamos pela comodidade e as instituições bancárias além de reduzir seus custos conseguem receita adicional. O retorno mais do que dobrado do investimento na infra-estrutura da tecnologia da informação. 

Agora o foco da automação voltou-se para a administração pública, e que está sendo batizada de “governo eletrônico” ou e-gov. Estamos diante do momento em que todos os níveis de administração pública (federal, estadual, municipal) estão começando a investir e direcionar seus serviços ofertados aos cidadãos para plataforma da Internet. O governo-eletrônico brasileiro está virando um modelo de sucesso com reconhecimento internacional.               

O processo de utilização da Internet no relacionamento com o público em geral, independente do papel representado – o de cidadão, munícipe, contribuinte, fornecedor, entre inúmeros outros – no relacionamento com a administração pública em geral, representa também não só uma comodidade para todos os seus usuários, mas implica, principalmente, na redução dos custos operacionais da máquina da administração pública, e aumenta a transparência e controle social do governo, tanto federal, quanto estadual e inclusive municipal.

O governo eletrônico é um estágio irreversível e necessário da aplicação da tecnologia da informação e da Internet em prol da sociedade como um todo. O pregão eletrônico e a cotação eletrônica de preços e especial, vem contribuir de forma expressiva para o governo eletrônico. O pregão é um aperfeiçoamento do regime de licitações para a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Esta nova modalidade possibilita o incremento da competitividade e a ampliação das oportunidades de participação nas licitações, contribuindo para o esforço de redução de despesas de acordo com as metas de ajuste fiscal do governo. O pregão garante economias imediatas nas aquisições de bens e serviços, em especial aquelas compreendidas nas despesas de custeio da máquina administrativa pública. Essa modalidade permite ainda maior agilidade nas aquisições, ao desburocratizar os procedimentos para a habilitação e o cumprimento da seqüência de etapas da licitação. O Pregão é uma modalidade aberta para todo o público. Pela Internet qualquer cidadão interessado pode acompanhar o processo licitatório em curso, os valores de cada lance efetuado, o vencedor e até a duração da disputa, entre outras informações disponíveis aos interessados.

Este curso é resultado das atividades de pesquisa para aplicação das novas tecnologias e tendências de TI e Internet ao Sistema ERP Plataforma SIADEM específico para a Administração pública. Mais particularmente é produto do esforço direcionado à adição e implantação, de novos recursos e funcionalidades utilizáveis via Internet, aos módulos de Compras e Contratos da Administração Pública, que são parte do Sistema SICOM, um dos sistemas que ao serem integrados constituem a plataforma SIADEM. A Plataforma SIADEM é assim um conjunto de soluções voltado para informatização de todas as áreas do setor público – Prefeituras Municipais, Câmara de Vereadores, Autarquias, Fundações, entre outras entidades e órgãos públicos. 

Criado em agosto de 2000 e transformado em lei no mês de julho de 2002 (Lei N° 10520), o Pregão é assim um tema extremamente recente. Durante este período de quase dois anos foi utilizado apenas no âmbito federal, e em particular foi estreado pela ANATEL. Após o sucesso comprovado de seu uso, estimulou a adesão de outros órgãos do governo. O Pregão já promoveu a economia de R$ 500 milhões para o Governo Federal nas compras de bens e serviços, e reduziu de 120 dias para 20 o prazo médio para aquisição, segundo divulgado pela Secretaria de Logística e tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento.
Este sucesso estimulou e iniciou uma fase de adoção desta modalidade no âmbito das prefeituras municipais. Pela ausência de material escrito acerca desta experiência, durante o processo de pesquisa para incorporar esta funcionalidade no Sistema de Compras – SICOM, da Plataforma SIADEM, tomamos a iniciativa de escrever sobre o Pregão Eletrônico, e disponibilizar para todo o público interessado no assunto. O Pregão Eletrônico é um tema de interesse de um público heterogêneo, e inclui:
· Servidores Públicos (que participam direta ou indiretamente das licitações e precisam adotá-lo),

· Os fornecedores do governo (em mais de 150 mil só a nível federal, e sem contar os milhões vinculados aos governos estaduais e municipais),

· Os tribunais de contas (que precisam auditar os aspectos impostos pela lei de responsabilidade fiscal, além do próprio uso de modalidade em suas compras),

· O pessoal de tecnologia da informação e Internet (que precisam compreender as funcionalidades, workflow e todo o contexto operacional de modo a desenvolver portais de Órgãos Públicos na Internet e adequar seus sistemas de informação),

· E todo o pessoal envolvido, diretamente ou indiretamente com compras em particular na administração pública, em geral.

Assim, decidimos estender o nosso esforço de especificação, para todo este público, utilizando ilustrações, que são modelos Use Cases escritos em UML, que nos ajudam a formalizar e entender as especificações estabelecidas nas medidas previsórias, decretos e leis. Esperando, com isso, contribuir de alguma maneira para o universo brasileiro voltado à disseminação da tecnologia da informação e de Internet para o governo eletrônico.
O curso contém também: informações relacionadas ao sistema de registro de preços que pode ser adotado pelas licitações feitas utilizando o pregão eletrônico; a descrição do esquema funcional da cotação eletrônica, que utiliza exclusivamente a plataforma da Internet no relacionamento bidirecional entre governo e fornecedores; o contexto da Internet atual, e um resumo da atual situação do e-gov na realidade brasileira.      
